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P R E F Á C I O

A escrita da história foi e continua sendo marcada pelos debates
acerca das virtudes e vícios dos escritos biográficos e autobiográ-
ficos. Durante o século XIX, eles foram um cânone para os historia-
dores, razão pela qual a moderna historiografia, inaugurada pela
escola dos Annales, elegeu-os um alvo preferencial, na medida em
que materializariam o que então se desejava negar e atacar: a di-
mensão da política, o lugar do indivíduo na história, a dinâmica das
conjunturas etc. E exatamente porque o lugar dos vícios pode ser
também o das virtudes, por essas mesmas razões, nas décadas fi-
nais do século XX, o movimento que se tornou conhecido como o
do “retorno da história política” deu nova vida às biografias, ressig-
nificando seu sentido teórico e metodológico, sobretudo na chave
das relações entre história e memória.

A tese de doutorado de Joseli Maria Nunes Mendonça, agora
publicada, faz parte dessa retomada dos estudos biográficos no
interior da produção historiográfica brasileira. Mas acredito que,
nesse conjunto, ela se destaca pelas estratégias postas em prática
para enfrentar o desafio clássico desse tipo de escrita: Como fazer
da história de uma vida um guia proveitoso para se adentrar em
um período da história de um grupo social e enfrentar algumas
das questões fundamentais então postas em debate?

A leitura do livro pode ser feita, portanto, a partir de dife-
rentes óticas, algumas das quais vale a pena destacar. Em primeiro
lugar, o achado do nome a ser biografado: Evaristo de Moraes
(1871-1939). Um homem definido como um rábula que se tornou
advogado, tendo a vida marcada pelos mais importantes movi-
mentos político-sociais de sua época. Foi abolicionista e repu-
blicano. Atuou em partidos operários e no movimento sindical
no início do século XX, sendo um pioneiro na defesa dos direitos
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dos trabalhadores, o de associação e greve com destaque. Tornou
seu nome conhecido no campo do direito penal, com atuações
magistrais e polêmicas na defesa de acusados de crimes passio-
nais, ou seja, na defesa dos uxoricidas. Integrou a equipe do
primeiro ministro do Trabalho, Indústria e Comércio de Getúlio
Vargas, Lindolfo Collor, sendo um dos responsáveis pela lei de
sindicalização de 1931, decisiva para a montagem de um projeto
corporativo de regulamentação do mercado de trabalho no Brasil.
Dessa forma, foi um ativo militante político; um intelectual
engajado em causas desafiadoras;  um profissional que ascendeu
e se impôs no campo do saber jurídico; foi um polígrafo que leu
e escreveu sobre diversos temas, não deixando também de regis-
trar suas próprias memórias. Ingredientes mais que suficientes,
como se vê, para o desenho de um personagem rocambolesco,
oriundo das camadas populares, que não se enquadra em qualquer
dicotomia de heroísmo mais simplista.

Matéria-prima abundante e, por isso, a exigir cuidados e es-
colhas, que Joseli praticou com esmero. Seguindo a linhagem das
atuais biografias, não se trata de esgotar a trajetória de Evaristo
de Moraes, de engrandecê-la ou de acompanhá-la linearmente. A
preocupação que dirige a pesquisa é com a atuação pública do per-
sonagem, o que, evidentemente, não ignora aspectos privados de
sua vida, fundamentais ao entendimento de suas múltiplas faces,
carregadas de tensões e contradições. Nesse sentido, a estratégia
da narrativa é um ponto alto do trabalho, pois a autora introduz o
leitor à história que vai contar, usando os recursos da literatura
policial e conduzindo-o, de cara, ao Tribunal do Júri, através do
caso Basílio de Moraes. Consciente desse trunfo, o réu é apresen-
tado pela autora, nos termos da imprensa da época, como o “mons-
tro” Basílio, acusado (e previamente condenado) por crimes in-
fames e defendido nada menos nada mais que por seu filho, Evaristo
de Moraes, jovem e pouco conhecido. E não serei eu, nesse Pre-
fácio, a quebrar o espanto bem montado pelo texto, adiantando
os desdobramentos de tal enredo, mantido em suspense por muitas
páginas. De toda forma, como é óbvio, o caso Basílio é digno de
nota, na vida de Evaristo de Moraes e no livro de Joseli Mendonça.
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É ler para crer como a vida pode render um romance policial,
como a vida é o homem e suas circunstâncias, como o micro abre
passagem ao macro etc.

Construída a Introdução, o talento para montar a arquitetura
do texto não foi menor. Dividido em três partes e sem abandonar
uma certa ordem cronológica cara ao historiador, o livro explora,
em cada uma delas, questões centrais ao debate político e inte-
lectual republicano, desde os anos 1890 até a década de 1930. Na
primeira parte, são os processos criminais que modulam a atuação
de Evaristo, como rábula e advogado, evidenciando a riqueza das
fontes que serão exploradas em todo o trabalho. A produção inte-
lectual do biografado e de seus contemporâneos, os jornais e as re-
vistas, as obras memorialistas e a legislação, indispensável. Na se-
gunda parte, a que mais gosto, as relações entre memória e história
presidem as reflexões da autora sobre os intentos de construção
do passado efetuados por Evaristo de Moraes, em vários de seus
textos, especialmente no que narra sua própria vida, Reminis-
cências de um rábula criminalista, de 1922. Na terceira e última
parte, a que cobre a década de 1930 e concentra sua ação política
como assessor do ministro Collor, temos um Evaristo de Moraes,
quase ao mesmo tempo, no centro do poder e amargando infor-
túnios profissionais, financeiros e pessoais.

Em todo o percurso, muitas são as questões discutidas, mas
algumas têm grande relevo para Evaristo de Moraes e para o Brasil
de sua época. Entre elas, a questão racial e a social, que ele tematiza
por meio de sua atuação como advogado de defesa e como pensador
social. No que diz respeito à questão racial, o livro explora suas
relações com o discurso jurídico, mas de forma muito original,
analisando os usos que o advogado faz da ideologia do branquea-
mento, acreditada e instrumentalizada, a um só tempo, quando da
elaboração da defesa de seus clientes. Como se sabe, o racismo no
Brasil da Primeira República (mas não só desse período) pauta-se
menos em dispositivos legais e mais em práticas que se fundamen-
tam em posições de força e poder, especialmente de autoridades
públicas ou privadas. Ou seja, convive-se com um discurso racial
que rejeita mecanismos segregacionistas explícitos e aponta para
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a convivência das raças como vantagem, ao menos potencial e a
longo prazo. Um discurso que permite a homens como o advo-
gado Evaristo mobilizar tais possibilidades de negação do racismo,
para enfrentá-lo, com desenvoltura, no Tribunal do Júri. Uma
estratégia que não é isolada no campo político e intelectual, como
a historiografia sobre a Primeira República vem demonstrando, e
que resulta na valorização do mestiço e da mestiçagem, bem como
de sua contribuição à nossa cultura, bem antes da década de 1930.

Pode-se ver então, seguindo a atuação de Evaristo de Moraes,
a complexidade e “cientificidade” dos debates que enlaçam questão
racial e causas da criminalidade. Verifica-se como a crença na exis-
tência de razões “biológicas” para o crime legitimava noções de
degeneração e taras físicas para explicá-lo. Noções que eram tam-
bém desafiadas, sem serem desativadas, por uma “sociologia cri-
minal”, defensora da importância do meio social, sobretudo quando
marcado pela miséria e ignorância. Lidar com e procurar articular
tais vertentes, no terreno penal e social, não era tarefa simples,
mas era algo provavelmente mais praticado do que o vão desejo
classificatório da academia, durante um bom tempo, podia supor.

Uma estratégia política que permitia aos intelectuais do pe-
ríodo considerar  uma “missão” a tarefa de “convencimento peda-
gógico” da opinião pública (e do júri), tendo em vista a transfor-
mação social e o melhoramento do povo. Tudo isso através do com-
bate aos pré-conceitos, como os de raça e os da falta de direitos
dos trabalhadores, por exemplo. Aliás, uma coisa tinha muito a
ver com a outra, pois, como Evaristo de Moraes escreve, a abolição
e a República eram as duas grandes obras inacabadas do país. Dessa
forma, ambas não cumpriram as promessas feitas aos trabalhadores.
E, nesse terreno, o livro de Joseli, mais uma vez, acrescenta, ao
acompanhar as formulações de Evaristo de Moraes, desde o início
do século XX, situando historicamente as variações do “pensamento
socialista” e das idéias de teor corporativista no Brasil. Assim, de
um lado, destaca-se que a defesa da intervenção do Estado em
matéria econômica e social era algo bastante compartilhado pela
intelectualidade liberal e socialista, compatibilizando mecanismos
de ação parlamentar e propostas de cunho sindicalista, de teor
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corporativo, como as de Evaristo de Moraes. De outro, fica evi-
dente que a defesa dessas propostas não estava necessariamente
vinculada a ideologias autoritárias, que certamente começavam a
desabrochar e que também iriam apropriar-se do ideário corpora-
tivista, mas não do liberal e do socialista.

No que se refere à questão social, contribui muito para o
esclarecimento da ação dos elaboradores das primeiras leis que
regulamentaram o mercado de trabalho e a organização sindical,
no imediato pós-1930. A complexidade dos anos que vão de 1930
a 1937 e a marca da incerteza política que domina todo o período
continuam, a meu juízo, ainda não inteiramente assimiladas pela
historiografia que trata do assunto. O que a trajetória de Evaristo
de Moraes evidencia, segundo a autora do livro, é a crença de um
grupo de juristas na lei, em sua capacidade de firmar um Estado
de direito e de se sobrepor, ainda que com percalços, a poderes
como os da polícia e o dos patrões. Talvez uma crença ingênua, de
republicanos de primeira hora, mas de toda forma uma crença e
uma indicação que é bom não desprezar.

Como está claro, são muitas as leituras possíveis deste livro,
cada uma atentando para pontos distintos, muitos dos quais sequer
mencionados nessas linhas de apresentação. Na verdade, uma apre-
sentação que retarda a leitura do livro já aberto, e que apenas deseja
encaminhar o leitor à sedutora narrativa que o espera, a começar
com a trama do caso Basílio, que coloca, no palco do Tribunal, pai
e filho.

Mas as relações entre pai e filho não são usadas apenas na
abertura deste livro. Elas são uma chave mestra e retornam, com
força, para lhe dar fecho. Isso porque os filhos de Evaristo de Mo-
raes são personagens coadjuvantes de peso na tessitura da narrativa.
Ambos levando o nome do pai e ambos grandes figuras no campo
do direito, no Brasil. Antônio Evaristo de Moraes, o famoso e
respeitado criminalista, que trabalhou com Evandro Lins e Silva;
e Evaristo de Moraes Filho, professor de direito do trabalho e tam-
bém de sociologia do trabalho e de filosofia, além de membro da
Academia Brasileira de Letras. A atuação profissional de Evaristo
de Moraes foi, de certa forma, mantida pelos filhos, que também
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foram, como se verifica, guardiões de sua memória, escrevendo
introduções para seus livros e falando dele em entrevistas e outras
oportunidades.

Afinal, Evaristo de Moraes, como já se disse, teve vida de
romance, e também nas páginas do livro de Joseli. Por isso, ele sai
de cena de forma memorável. No dia 30 de junho de 1939, uma
sexta-feira, estava a caminho de uma festa, organizada no terreiro
de mãe Adedé, em homenagem à famosa e exótica bailarina Josephine
Baker, quando se sentiu mal e acabou morrendo. No dia seguinte, a
notícia de sua morte disputou espaço, nas primeiras páginas dos jor-
nais do Rio, com o registro das andanças brasileiras da artista norte-
americana. Morte súbita, que o impediu de chegar à festa e também
de concluir a leitura de dois livros, deixados abertos em sua mesinha
de cabeceira, como remarca, com finura e para encerrar, a autora
deste livro: Casa-grande e senzala e Jubiabá.

Angela de Castro Gomes

00a agradeci.pmd 24/4/2007, 11:5318



I N T R O D U Ç Ã O

O fi lho,  trazido pelo pai

Era uma segunda-feira, 5 de abril de 1897. Em frente ao prédio do
Cassino Nacional, desde as primeiras horas da manhã, uma multidão
aguardava a oportunidade de assistir a um grandioso espetáculo.

Às 10 horas, começaram a entrar no amplo salão os convi-
dados que portavam cartões de ingresso, medida adotada “para que
um excesso de lotação não fosse causa de distúrbio e perturbação”.1

O cassino foi, então, “pouco a pouco se enchendo de gente, pessoas
as mais gradas da nossa sociedade, magistrados, advogados, muitas
senhoras e representantes de outras classes”. Às 11 horas havia já no
recinto mais de 2 mil pessoas, o que tornava seu aspecto imponen-
te: “repleto o belo salão, completamente cheias as galerias, atulha-
dos de gente os corredores. Dificilmente se fazia a passagem dos
retardatários”.2

Os que não dispunham de um bilhete de ingresso permane-
ceram na rua, acotovelando-se com curiosidade, tentando vislum-
brar o que ocorria no interior do prédio. A segurança nas cercanias
era mantida por 30 praças da cavalaria. Além desses homens,

uma outra força de 52 soldados de infantaria [...] teve a seu cargo
o serviço no interior do edifício e na rua.
Também uma turma de agentes de segurança permaneceu no edi-
fício [...]. Todas as providências estavam tomadas para que não se
desse nenhum incidente desagradável, atenta a exaltação do âni-
mo público...3

“Ao meio dia em ponto, repleto o recinto e a galeria de se-
nhoras e homens, muitos dos quais já se conservavam de pé por
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falta de lugares”,4 ocuparam a cena os personagens centrais do
drama. Depois das formalidades de praxe, o presidente do tribu-
nal anunciou o início do espetáculo: estava aberta a sessão do júri!

Ao contrário do que em geral ocorria, nesse julgamento o
júri popular formou-se sem dificuldades: 41 das 48 pessoas con-
vocadas apresentaram-se para compô-lo, entre eles um médico e
um advogado que acabaram sendo sorteados para compor o Conse-
lho de Sentença.5 Certamente, contribuiu para isso o fato de o
caso ter tomado um aspecto espetacular, tendo sido tratado ao
longo de vários dias pelas páginas dos jornais. Mais que interes-
se, havia-se instaurado um verdadeiro frenesi em torno daquele
episódio forense que juntou aproximadamente 2 mil pessoas —
3 mil, segundo alguns relatos —, que não arredaram pé do cas-
sino transformado em tribunal, durante as quase 24 horas que
durou o julgamento.6

O protagonista do espetáculo em que o tribunal se transfor-
mara era Basílio de Moraes, que, com aproximadamente 60 anos de
idade, se sentava no banco dos réus. Outro papel, não menos impor-
tante, estava destinado ao seu filho, Evaristo de Moraes, que assu-
miu, na tribuna, a defesa do pai. É sobre esse homem e sobre sua
trajetória social que este trabalho se debruçará.

À época do julgamento, Basílio e Evaristo estavam separados
fazia já dez anos. O filho tinha, então, 26 anos. Batizado como
Antônio Evaristo de Moraes, nascera em 1871, no dia 26 de outu-
bro — dia de são Evaristo —, na cidade do Rio, na antiga Rua
Larga de São Joaquim, que depois passou a chamar-se Avenida
Marechal Floriano Peixoto.7

Muito tempo depois, falando a um jornalista, Evaristo se lem-
braria da cena que marcou a separação com o pai:

Quando comecei a tomar entendimento, já se havia, na minha casa,
erguido o pano de um grande drama [...]
E veio, o desenlace veio. Em 1887 meu pai abandonou definitiva-
mente minha mãe.
Foi uma manhã terrível aquela. Os meirinhos entraram. Tudo que
havia dentro de casa foi despejado na rua.
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